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Resumo: Este artigo retrata parte dos resultados de um trabalho de campo na cidade de Nampula, em 

Moçambique, realizado no contexto de uma pesquisa acerca das controvérsias sociotécnicas envolvidas no processo 

de reestruturação de uma linha férrea financiada pela Vale S.A. para o escoamento de carvão mineral. O foco deste 

trabalho de campo foi um trecho da linha que perpassa dois bairros de Nampula, afetando a vida dos moradores e 

trazendo discussões e disputas ligadas não só à linha férrea, mas também ao aparato de apoio a tal reestruturação, 

como muros e pontes. Construídos em meio a uma área habitada por uma comunidade que cresceu junto à linha, 

diferentes relações são criadas a partir da interação desses agentes humanos e não-humanos. Abordamos as 

dinâmicas e relações envolvidas nesse processo a partir desse estudo inicial, de cunho etnográfico.

Abstract: This article portrays the parcial results of a fieldwork in the city of Nampula, Mozambique, made as 

a part of a research concerning the sociotechnical controversies involved in the process of restructuring a railroad 

funded by Vale S.A. for the flow of coal. The focus of this field work is a particular stretch of the railroad that runs 

through two districts of Nampula, and which affects the lives of residents and brings related disputes connected 

not only to the railway line, but also to the apparatus to support such restructuring, such as walls and bridges. Built 

in the middle of an area inhabited by a community that grew along the line, different relationships are created from 

the interaction of these human and non-human agents. We address the dynamics and relationships involved in the 

process based on this initial ethnographic study.

Introdução 

Escrito por seis mãos, mas experenciado por cin-

co pessoas, este trabalho faz parte da etapa inicial de 

uma pesquisa maior, intitulada: “A Vale em Moçam-

bique: mapeando controvérsias sociotécnicas em 

África e alhures”1. Fizemos parte da primeira equipe 

que fez o trabalho de campo em Moçambique, sen-

do acompanhados por Patrick Arley e por Eduardo 

Vargas.2 Nosso trabalho de campo se deu principal-

mente na cidade de Nampula, capital da província de 

Nampula, a terceira maior cidade de Moçambique e 

a maior da região norte do país. A cidade é cortada 

por uma linha férrea, que há muitos anos é usada 

como via de transporte de passageiros e é essencial 

para o abastecimento de alimentos: grande parte da 

produção agrícola da província chega à Nampula pelo 

comboio. Esta linha férrea faz parte de um mega-

-projeto de infraestrutura nomeado Corredor Nacala, 

que foi planejado para possibilitar o transporte do 

carvão mineral no norte do Moçambique, da mina de 

Moatize até o porto de Nacala. Durante o trabalho de 

campo no bairro Natikiri, foram observadas diferen-

tes interações criadas a partir do encontro entre as 

modificações da linha e a comunidade que lá vivia.

O artigo pretende abordar os sentidos e práticas 

que os moradores dos bairros de Natikiri e Murra-

paniua empregam para lidar com a construção de 

um muro de vedação em torno da linha férrea. Em 

um primeiro momento, tentamos situar e descrever 

a paisagem dos bairros periféricos de Nampula, em 

seguida abordamos mais precisamente o muro que 

está sendo construído ao longo da linha férrea, e as 

formas como a população local lida com ele: as táti-

cas cotidianas que reinventam e transformam esse 

novo elemento. Atentamo-nos para os fluxos huma-

nos e não-humanos afetados pelo muro, e, com isso, 

tentamos delinear algumas das controvérsias socio-

técnicas envolvidas no processo de construção da 

linha e do muro, discutindo sobretudo o conceito de 

‘desenvolvimento’ mobilizado em torno da obra. 

O método de mapeamento de controvérsias so-

ciotécnicas desenvolvido a partir da teoria ator-rede 

de Bruno Latour nos permite olhar para esses pro-

cessos de forma dinâmica e complexa, envolvendo 

atores humanos e não-humanos, e para os debates 

gerados em torno deles.3’ O caráter incerto e em 

aberto das controvérsias é fecundo para se pensar 

em mega-projetos em fase de construção como é o 

caso da linha férrea do Corredor Nacala. Este estudo 

é uma etapa inicial de uma pesquisa maior que tem 

por objetivo realizar o mapeamento das controvér-

sias sociotécnicas do projeto da Vale em Moçambi-
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que. Assim, apresentamos, neste texto, um estudo 

de caráter etnográfico, que deverá contribuir poste-

riormente para a realização de um mapeamento que 

possa tornar visível, de outra forma, os processos e 

dinâmicas que tentamos aqui descrever. 

Os bairros e a cidade

Pessoas indo e vindo em um ritmo cotidiano uti-

lizam passos largos para atravessar a linha ferrovi-

ária. Os tijolos são postos um a um por funcionários 

uniformizados até criar-se um muro que cega a visão 

das casas. A vida de uma comunidade frente a uma 

linha ferroviária, este é o cenário inicial no qual en-

contramos o bairro de Natikiri. Tal localidade explo-

rada pela equipe de pesquisa se encontra, nas pala-

vras dos moradores, “fora da cidade” apesar de estar 

do lado de um dos maiores mercados de Nampula. 

Esse termo advém do fato que, para eles, a “cidade” 

corresponde ao centro da capital provincial, onde as 

ruas são asfaltadas, as casas enumeradas, para onde 

é necessário deslocar-se para acessar a maioria dos 

serviços disponíveis no município. Se um dos fatores 

marcantes da “cidade” é o asfalto, o mesmo só pode 

ser visto na Avenida do Trabalho, a única rua asfalta-

da na região da Faina, que abriga Natikiri. Não é possí-

vel coordenar o início e o fim da região por endereços, 

pois este é um recurso que não existe nas redonde-

zas. No entanto, isso não impede as pessoas de se 

localizarem e indicarem os diferentes lugares em sua 

volta, assim como de nos mostrar os limites de um 

bairro para o outro.

Embora seja recorrente usar a palavra “cidade” 

para designar o centro urbano da localidade, em 

oposição à periferia, e isso também ocorra em Belo 

Horizonte ou outras cidades do Brasil, o que nos cha-

mou atenção foi a forte diferença entre as paisagens 

da cidade e dos bairros em Nampula. Os bairros peri-

féricos apresentam uma paisagem bastante distinta 

do centro urbanizado de Nampula, com suas ruas 

planificadas de uma cidade construída para abrigar 

os militares na época da colônia. Uma paisagem que 

parece transitar entre o urbano e o rural, pelo tipo de 

construção, pelas práticas e costumes dos morado-

res, e pela importância da agricultura como fonte de 

alimento ou de renda para muitos deles. São bairros 

com ruas de terra, muitos becos que se confundem 

em vias de passagens ou quintais das casas. As ca-

sas, em sua grande maioria, são pequenas, de barro, 

como o “pau-a-pique” no Brasil, com telhados de zin-

co; outras são construídas com blocos de areia e ci-

mento. Há algumas vias principais com ruas de terra 

mais alargadas, onde passam motos e em algumas 

até carros, e os locais de grande fluxo de pessoas 

costumam ter sacolas de plástico e outros tipos de 

lixo no chão acompanhando a via.

A linha férrea que estudamos divide os bairros de 

Natikiri e Murrapaniua. O Natikiri é um bairro circuns-

crito pela estrada (Avenida do Trabalho) de um lado 

– a região também conhecida pelo nome de Faina, 

uma antiga padaria que era referência no local – e a 

linha férrea do outro, e se estende entre o mercado 

Resta e o mercado Trentren. O Murrapaniua é um 

bairro maior, cujo único limite claro é a linha férrea, e 

se estende em profundidade até as divisas do distrito 

de Nampula com o distrito de Rapale. Muitos mora-

dores desses bairros ainda têm pequenas “macham-

bas” (roças) perto de suas casas ou no distrito de Ra-

pale, e se alimentam com o que plantam. Outros têm 

pequenas vendinhas, fazem bicos, muitas mulheres 

vendem uma bebida tradicional chamada “cabanga” 

(uma espécie de mingau de milho fermentado alcoó-

lico), mas a grande maioria dos jovens e adultos não 

possui emprego formal.

 As diferenças entre bairro e cidade são marca-

das também pela língua. Moçambique possui uma 

grande diversidade étnica e linguística, e na província 

de Nampula a maioria da população tem como sua 

primeira língua o macua (emákhuwa). Trata-se, para 

estas pessoas, da primeira língua, aquela que se 

aprende em casa; enquanto o português é ensinado 

mais tarde nas escolas. Nos bairros, como no Murra-

paniua e no Natikiri, a língua macua é completamente 

predominante. Já na cidade o macua é também falado 

na rua, mas nas instituições e estabelecimentos mais 

formais o português predomina.4

 Quando chegamos ao apartamento5 que nos 

abrigou em Nampula não tínhamos ideia dessa dife-

rença entre bairro e cidade. Se em um primeiro mo-

mento estranhamos um pouco a localização - um 

prédio na beira de uma estrada recém-construída 

(uma avenida urbana que se torna estrada regional 

à medida que se afasta da cidade) - na primeira incur-

são pelo bairro que se estendia atrás do prédio, des-

cobrimos que, coincidentemente, estávamos muito 

perto da linha férrea que estávamos estudando. Nas 

incursões pelo bairro, passamos pelos quintais ou 

na frente das casas moradores. Algumas pessoas 

ficavam sentadas em frente às suas moradias com o 

olhar atento ao movimento dos vizinhos e estranhos, 

por vezes com a iniciativa de cumprimentar primei-

ro (“ehale!”) e perguntar sobre o itinerário, de onde 

está vindo e para onde está indo? (“munro wowi?”). A 

resposta da equipe se repetia regularmente durante 

os três meses: vamos até a linha ferroviária (“kinro 

ochiporo”). 6

1 A pesquisa foi realizada 
em uma parceira da UFMG 
com a Universidade Lúrio 
(Moçambique), contemplada 
pelo Edital Pro Mobilidade 
CAPES/AULP 48/2014.

2 Patrick Arley é douto-
rando do PPGAN-UFMG e 
Eduardo Vargas é profes-
sor do Dept. Antropologia 
da UFMG, coordenador da 
pesquisa e do Laboratório 
de Antropologia de Contro-
vérsias Sociotécnicas, LACS-
UFMG. Patrick ficou conosco 
durante os quatro meses 
em que permanecemos em 
Moçambique, entre Janeiro e 
Maio de 2015, dos quais três 
meses foram passados na 
província de Nampula. Edu-
ardo Vargas esteve conosco 
nos primeiros vinte dias em 
Nampula e nos últimos vinte 
dias em Maputo. Somos 
gratos aos moradores do 
bairro e demais que nos ac-
olheram e contribuíram para 
essa pesquisa, em especial 
Agostinho, Atumane, Ilda, 
Esmeralda, Julieta, Daniela, 
Ossa, Victor e Jacinto (Ajas). 
Também agradecemos a 
parceria e apoio providos 
pela Universidade do Lúrio, 
especialmente ao reitor 
Jorge Ferrão, a Seana, Hel-
der e Miguel. Utilizamos os 
nomes reais das pessoas no 
texto pois elas estavam cien-
tes da pesquisa e aceitaram 
ser entrevistadas ou que as 
conversas fossem registra-
das.

3 Sobre a teoria ator-rede 
e o mapeamento de contro-
vérsias sociotécnicas ver, 
entre outros, VENTURINI, 
Tommaso. (2010), “Diving 
in Magma: How to Explore 
Controversies with Actor-
Network Theory”, in Public 
Understanding of Science, 
20:4.
LATOUR, B. Reagregando o 
social: uma introdução à teo-
ria do ator-rede (2012).

4 No banco Barclays, por 
exemplo, havia um comuni-
cado dizendo que “todos os 
instrumentos de pagamento 
apresentados devem ser in-
tegralmente expressos em 
língua portuguesa”; caso al-
gum cliente tivesse dúvidas 
ou dificuldades ele deveria 
pedir assistência para os 
agentes.

5 Apartamento gentilmente 
cedido pela UniLúrio, em 
contrapartida ao acolhimen-
to dos estudantes moçambi-
canos pela UFMG. 

6 Ehale é o cumprimento 
macua, equivalente a um 
“como vai?”. “Munro wowi” 
seria “para onde vais?”: nos 
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Figura 1 - A “ponte”: passarela provisória que conecta os bairros de Natikiri e Murrapaniua

Foto: Helena Assunção

e dormentes. Assim, se por um lado o movimento 

dos pedestres e a sociabilidade na estrada parecia 

determinado pelo tempo e ritmo dos veículos, o flu-

xo de pessoas na linha já seguia uma outra lógica, 

funcionando como espaço de sociabilidade (distinto 

daquele da estrada), pela ausência de comboios 

(quando chegamos, a linha estava interrompida, mas 

em tempos normais circulam apenas um ou dois por 

dia). Mas o que acontece com esse fluxo de pessoas 

quando se projeta que o fluxo das máquinas loco-

motivas vai aumentar drasticamente? O que acon-

tece com esse espaço e com as pessoas que vivem 

e circulam nele, quando daqui a nada7 ele se tornará 

um local de risco, e a possibilidade de acidentes irá 

aumentar?

chamou atenção como as 
pessoas tinham o hábito 
de perguntar para os out-
ros onde estão indo. Claro 
que no nosso caso éramos 
transeuntes, estrangeiros 
(“vientes”), estávamos sem-
pre passando por eles, mas 
mesmo entre eles essa per-
gunta é muito frequente. 
“Kinro ochiporo” “vou pra 
linha”, “chiporo” também é 
o nome do próprio comboio. 
Durante os três meses que 
lá estivemos nos esforça-
mos para tentar aprender a 
língua macua, mas evidente-
mente o tempo foi insufici-
ente para aprendê-la. Nos 
impressionou como o pouco 
que ‘apanhamos’ da língua 
era capaz de transformar 
nossa relação com um fa-
lante: parecia que éramos 
recebidos com uma simpa-
tia muito maior a partir de 
simples ‘ehale’. Tal situação 
em geral gerava algo de 
“cômico” ou ao menos um 
estranhamento seguido por 
risadas por parte dos mac-
uas, surpreendidos ao ver 
brancos tentando aprender 
a língua nativa. 

7 
 “Daqui a nada” é uma ex-
pressão local muito elo-
quente que remete ao “da-
qui a pouco tempo”. Essa 
expressão deu nome a um 
documentário realizado 
por Mariana Santarelli e 
Leonardo Nabuco sobre o 
Corredor Nacala, encomen-
dado pela ONG ActionAid. 
Eles estavam filmando na 
época em que chegamos em 
Nampula. O documentário 
está disponível em https://
w w w . y o u t u b e . c o m /
watch?v=z7lo70TXNmk.

A linha e o muro: delineamentos e projeções

Descobrimos que o local onde estávamos moran-

do se situava entre duas vias primordiais de acesso 

e fluxo de pessoas e mercadorias para a cidade de 

Nampula e arredores, a via de asfalto e a via férrea 

(ver Fig. 2 abaixo). Atravessávamos cotidianamente 

essas duas vias. Na estrada, apenas uma travessia 

rápida, que requeria agilidade e atenção, pelo grande 

movimento de caminhões, carros, motos e “chapas” 

(as vans que funcionam como transporte coletivo e 

fazem paradas em vários pontos da estrada). Na li-

nha férrea, o movimento já era outro: podíamos tan-

genciar os trilhos, cruzar com crianças brincando, 

jovens conversando e adultos sentados nos trilhos 

Figura 2 - Mapa dos bairros Natikiri e Murrapaniua 

Fonte: Google Maps
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Figura 3 - Mapa do Corredor Nacala

 fonte: http://cdn.co.mz/sobre-a-cdn-2/, acesso em 17/08/2016.

Considerar o efeito do que está por vir sobre o que 

vivemos no momento presente8 nos ajuda a pensar o 

que acontece nessa linha, e mais genericamente, em 

muitas localidades por onde passam os mega-proje-

tos. Trata-se justamente de projetos, uma realidade 

que ainda está por vir, um carvão a ser retirado do 

solo9, transportado, escoado, vendido, consumido. 

Um trem de carvão que vai passar ali. Essa cadeia 

ainda não está completa, mas ainda assim parece 

fazer sentido. Todo um curso de ações se segue ope-

rando na lógica do desenvolvimento, o que influencia 

fortemente as condições e possibilidades do presen-

te. Por várias vezes foi ouvido em campo que este 

desenvolvimento seria algo inevitável e até mesmo 

desejável, tanto na fala de parte da população quanto 

por instituições como a Vale e CDN. No entanto, como 

veremos no caso dessa linha, as possibilidades não 

são barradas pelos muros da lógica desenvolvimen-

tista. É necessário olhar para as dinâmicas e fluxos já 

existentes naquele local para compreender as ações 

e os sentidos que serão mobilizados junto ao muro 

e à linha. 

A linha vivenciada por nós traça o limite entre os 

bairros de Natikiri e Murrapaniua, mas não chega a 

dividi-los, pois as pessoas circulam ali, passam de um 

lado para o outro para buscar água, ir à escola ou ao 

posto de saúde. No início do nosso trabalho de cam-

po, em janeiro e fevereiro de 2015, não era raro ver 

no final da tarde vários grupos de pessoas sentadas 

nos trilhos a conversar – de adolescentes a senho-

res, para não falar das crianças que estão sempre ali 

brincando10.

Com o comboio passando uma ou duas vezes 

ao dia, não parecia ser algo urgente ou imperativo a 

construção de um muro de vedação da área da linha. 

Pela quantidade de pessoas que circulava pela linha, 

e mesmo sentava nos trilhos como ponto de encon-

tro ou brincadeira, a linha nos pareceu integrada à ci-

dade e às áreas imediatamente ao seu redor. Um bom 

exemplo dessa integração são os mercados – pelo 

menos três – que estão bem ao lado da linha; muitas 

vezes o comércio era feito até em cima dela. Perto 

da Estação do Comboio na cidade existe um merca-

do onde grande parte das mercadorias é vendida em 

cima e ao lado dos trilhos de uma antiga linha; a atual 

– ainda não reabilitada – fica bem ao lado, a menos 

de três metros, e é passagem para se ter acesso ao 

restante do mercado.

Havia alguns pontos certos para se cruzar a li-

nha, e quando começamos a frequentá-la já havia 

um muro de concreto, de aproximadamente 2m de 

altura, construído de um dos lados. Assim, chegáva-

mos até ela por um caminho de terra que era uma 

das vias principais daquela área do bairro, e tínhamos 

que pular o muro para chegar ao bairro vizinho ao 

Natikiri, o Murrapaniua. Do “nosso lado”, o muro 

ainda não havia sido construído devido a problemas 

de indenização: algumas casas ainda teriam que ser 

demolidas por estarem “no caminho” do muro, ou 

seja, a menos de 6 metros de distância da linha. Sr. 

Agostinho, o secretário do bairro de Natikiri11, nos in-

formou que esses trechos seriam terminados assim 

que se resolvesse a questão da indenização. Assim, a 

cada semana, um novo trecho era construído, sem ne-

cessariamente seguir uma continuidade, e víamos o 

acesso à linha e a possibilidade de cruzá-la ficar cada 

vez mais complexa. A cada semana, o nosso ponto de 

cruzamento poderia estar mais afastado por conta 

disso.

O propósito primeiro do muro, para aqueles que o 

constroem e nos discursos oficiais, é impedir o aces-

so das pessoas à linha, por medidas de segurança. 

Se naquele momento específico, janeiro/fevereiro de 

2015, não havia comboios passando (houve interrup-

ção das vias férreas devido às chuvas), projeta-se que 

em pouco tempo aquela população veria vinte com-

boios, com uma extensão de 2 km, levando carvão mi-

neral a céu aberto, circulando a cada dia12. No entanto, 

8 Essa noção foi discutida 
por Gabriel Tarde em um in-
teressante ensaio intitulado 
A ação dos fatos futuros. 
Para nossos propósitos, va-
mos apenas utilizar a impli-
cação dessa ideia para nosso 
objeto de estudo.

9 O carvão da mina de 
Moatize já vem sendo ex-
plorado há muito tempo, 
mas pela primeira vez será 
escoado pelo Norte do país.

10 Quando chegávamos o 
número de crianças na linha 
aumentava ainda mais. Elas 
vinham com um estranha-
mento nos seguindo, admi-
radas e com medo, querendo 
brincar com a gente ou 
simplesmente curiosas. As 
primeiras vezes que fomos à 
linha para filmar nos depará-
vamos com 30 a 40 crianças 
nos seguindo, querendo tirar 
fotos, fazendo estripulias. 
No último mês, isso já não 
acontecia: nossa presença 
ali já não era novidade e nem 
éramos tão estranhos mais. 

11 Ele se apresentou como 
secretário do bairro, rep-
resentante da Frelimo ali 
(partido no poder desde a 
independência). Recente-
mente a Frelimo perdeu as 
eleições municipais para um 
novo partido, MDM, portanto 
havia também um recente 
secretário do bairro da MDM 
com quem se disputava a 
autoridade no bairro. Isso 
ilustra um pouco uma situa-
ção que vivenciamos muito 
em Moçambique: a super-
posição de autoridades 
locais tradicionais e admin-
istrativas/formais de vários 
tipos. Como interagimos 
mais com o Sr. Agostinho, 
ele foi a figura de autoridade 
local que nos contou so-
bre a história do bairro, da 
construção da estrada e do 
muro na linha. 

12 Essas informações nos 
foram fornecidas em uma 
conversa com Vanessa 
Oliveira, do gabinete de 
comunicação e imagem do 
CDN (Corredor de Desen-
volvimento do Norte – uma 
concessionária vinculada à 
Vale S.A. que opera os tril-
hos da CFM Caminhos de 
Ferro de Moçambique nessa 
região).



Ana Luisa Jorge Martins,  Helena Santos Assunção e Raul Lansky de Oliveira

39

REVISTA TRÊS [    ] PONTOS
12.1 -  Dossiê  Conexões Aficanas

enquanto isso não se torna uma realidade mais pal-

pável para essa população, enquanto os comboios 

não circulam, o muro não funciona exatamente como 

uma proteção (que será sua intenção futura).

Figura 4 - O “muro-varal”, visto do quintal de D. Ilda 

Foto: Raul Lansky

Transpor o muro, reinventar o muro

No planejamento oficial, o muro deveria impedir, 

sobretudo, as crianças de circularem naquela área. 

Esmeralda, uma mulher de 28 anos que mora ao lado 

da linha com suas três filhas pequenas e seu mari-

do e que viu o muro sendo construído em seu quin-

tal, (muitos moradores inclusive chamam o próprio 

muro de “quintal”), nos contou que se sentia mais 

segura em relação às suas filhas, que agora não fi-

cam o dia todo brincando na linha férrea. No entanto, 

se a interrupção do fluxo de passagem ali represen-

tou uma maior segurança, sobretudo para crianças 

menores, a canalização desse fluxo em um ponto 

específico gerou outros problemas. O “lugar certo” 

de atravessar era uma “ponte” (no Brasil, passarela), 

que ficava a mais ou menos 1 km de onde costumá-

vamos atravessar. Trata-se de uma construção de 

andaime muito precária, muito alta e muito instável 

(balançava muito quando passávamos em cima). As 

crianças gostavam de usar as barras metálicas para 

se dependurar, e Esmeralda nos contou que já havia 

ocorrido três mortes por acidente desde a implanta-

ção. Os degraus eram muito íngremes, e os adultos 

reclamavam: como é que passarão as senhoras alí? 

Ou uma mulher grávida? Como passar com a mota? 

Como é que levaremos o morto para o cemitério? 

Passar com o caixão na ponte?13

Portanto, enquanto o muro não está completa-

mente fechado, poucas pessoas se dispõem a utilizar 

aquela passarela, por sua inconveniência e periculo-

sidade, apesar das tentativas de “conscientização” 

da população. Uma das intervenções da CDN14 se 

baseou na conscientização para mudança de hábitos: 

a linha deveria deixar de ser um local de passagem 

de pessoas ou mesmo de encontro. Esse trabalho 

se deu por pessoas contratadas pela empresa como 

“monitores sociais” para fiscalizar e estimular essa 

mudança de hábito, antes que esse fosse impossibi-

litado pela vedação do muro. Durante todo o dia ha-

via monitores sociais lembrando aos moradores que 

não era bom andar ou sentar sobre os trilhos, que as 

pessoas não deveriam pular o muro, que tinham que 

começar a usar a ponte para atravessar. Além disso, 

davam broncas e afugentavam as crianças, sobretu-

do aquelas que gostavam de brincar nas estruturas 

da passarela. Apesar de serem pequenas, parecia ser 

sempre mais difícil conduzir o fluxo de crianças do que 

de adultos, determinar por onde elas iriam passar. 

Chegamos a presenciar um monitor social se irritan-

do com algumas e jogando pedras para afugentá-las 

da passarela. Os monitores sociais conversavam co-

nosco, mas ficavam muito desconfiados, sobretudo 

quando estávamos gravando alguma coisa na linha. 

Nenhum deles concordou em ser entrevistado, pois 

é sempre necessária a autorização dos superiores.15

Um muro – a princípio para garantir a segurança 

das pessoas – é erguido, e os fluxos de passagem já 

estabelecidos são cortados. A opção de passagem 

disponibilizada, entretanto, não corresponde aos 

costumes e usos que tinham as passagens antigas. 

Naquela região – como em tantas outras de Nampu-

la e Moçambique em geral – muitas mulheres vão 

buscar água no poço ou em alguma torneira na casa 

de alguém, e voltam trazendo os baldes de água na 

cabeça. Como prosseguir agora, se um muro tampou 

13 Impressionou-nos o fato 
de que diversas vezes algum 
morto apareceu como um 
dos atores afetados pelo 
empreendimento. A morte 
se faz muito presente no 
cotidiano daquelas pessoas, 
assim como os laços com 
seus antepassados apare-
cem fortes em suas falas. 
De acordo com os costumes 
macua os mortos devem 
ser enterrados no mesmo 
lugar de sua família para 
que ele possa ter descanso. 
Esse ponto ganhou maior 
destaque quando o secre-
tário do bairro, Sr.Agostinho, 
nos levou até o cemitério da 
comunidade. Ele chamou a 
atenção para o fato de que, 
apesar do cemitério estar lo-
calizado do lado de Natikiri, 
muitas famílias que moram 
no Muruapaniua também 
o escolhem para poder en-
terrar os seus mortos. A 
construção do muro traz 
uma incógnita para a popu-
lação que é obrigada a achar 
soluções e alternativas para 
que as suas tradições pos-
sam ser seguidas.

14 Corredor de Desen-
volvimento do Norte (CDN): 
Empresa concessionária, 
controlada pela VALE, que 
possui os direitos sobre a 
construção e manutenção 
da linha férrea do Corredor 
Nacala. A CDN contrata em-
presas terceirizadas para a 
construção do muro.

15 Isso foi uma situação 
muito recorrente em nosso 
trabalho de campo. Diversos 
funcionários públicos ou de 
empresas tiveram receio 
de falar abertamente e de-
mandavam uma autorização 
prévia de seus superiores. 
Muitas vezes esses superi-
ores estavam em Maputo, a 
capital, onde está a sede do 
governo e das empresas, e 
não conseguíamos, portanto, 
gravar o que queríamos. 
Muitas informações foram 
recolhidas em conversas in-
formais.
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a passagem antiga? Como atravessar a altíssima 

passarela com um balde de 20 litros na cabeça? 

Enquanto o comboio não está na condição de 

atropelar as pessoas, o muro não está na condição 

de proteger ninguém. O muro ganha outros sentidos 

no contexto do presente: o primeiro é o da interrup-

ção do fluxo de pessoas. Assim torna-se necessário 

pular o muro, atravessar esse obstáculo. Nos primei-

ros dias que passeamos pela linha, vimos buracos no 

muro e pensamos que eram vestígios de ações “con-

tra” o muro, “resistências”, tentativas de quebrá-lo, 

de danificá-lo.

Um dos primeiros contatos que fizemos foi Atu-

mane, um estudante universitário que morava com 

a família em Murapaniua. No segundo encontro com 

ele, quando estávamos na linha ele nos convidou para 

sentarmos com ele no quintal de sua casa (que ficava 

logo atrás do muro), o que levou Ana a descrever em 

seu diário de campo: “Atumane nos encorajou a pular 

o muro sem nenhum alarde. E foi apenas quando pro-

curei algum lugar para colocar o meu pé para pegar 

impulso para o pulo que percebi que o muro possuía 

vários buracos bem no meio dele, na altura perfeita 

para afixar o pé. Atumane explicou que esses bura-

cos foram feitos pela própria população para poder 

facilitar o pulo”16. Pouco tempo depois, vimos várias 

pessoas usando esses mesmos buracos para subir, 

escalar o muro e assim poder atravessá-lo ou até 

brincar nele. Tais buracos eram feitos discretamen-

te, provavelmente à noite, e muitos disseram que 

eram feitos pelas crianças. Os buracos eram muito 

mais do que negações do muro: eram o próprio muro 

transformado, apropriado pelas crianças, apropriado 

para as crianças.

Os buracos-degraus possibilitavam a continuida-

de do fluxo; tornaram-se uma opção mais acessível do 

que dar grandes desvios até passagens onde o muro 

ainda não estivesse erguido. Os buracos-degraus 

se espalhavam ao longo dos trechos habitados por 

onde o muro passa, mas se concentravam exatamen-

te nos antigos caminhos de maior fluxo de pessoas, 

agora bloqueados pelo muro. O salto não era feito 

sem dificuldades, especialmente para os mais velhos 

ou por pessoas com debilidades; mas outros objetos 

foram mobilizados para facilitar o acesso. Durante al-

gum tempo foi utilizada uma rampa de madeira que 

facilitava o acesso das mulheres, por exemplo, pois, 

devido à roupa que se usa cotidianamente – a capu-

lana, um tecido amarrado na cintura como uma saia 

comprida – a mobilidade das pernas fica um tanto 

restringida e dificulta o movimento de saltar o muro.

16 Optamos por manter 
alguns trechos na primeira 
pessoa, explicitando de 
quem é a fala, pois eles evi-
denciam as dificuldades de 
se produzir textos etnográ-
ficos em equipe. Estávamos 
juntos e pensamos nesse 
texto juntos, mas a experiên-
cia (e sobretudo a corporal) 
é sempre subjetiva e particu-
lar a cada um de nós. Se nos 
textos acadêmicos é muito 
comum utilizar-se um “nós” 
que mascara a subjetividade 
do “eu” que enuncia, aqui os 
nós reflete três sujeitos ou 
mais que nem sempre po-
dem ser aglutinados.

17 ‘Passar ar’ é uma ex-
pressão que ouvimos muito 
em Nampula, algo que pra 
nós seria ‘tomar ar’; lugar 
aberto onde se pode refres-
car com o vento e a passa-
gem de ar.

Figura 5 - Os “buracos-degraus” 

Foto: Raul Lansky

Erguidos a princípio para impedir a circulação de 

pessoas, os muros ganharam então outros usos e 

significados: nas paredes intransponíveis surgiram 

esses buracos-degraus; cores e estampas de roupas 

lavadas e capulanas começaram a colorir o concreto 

cinza do agora muro-varal; e para as crianças o muro 

era também um novo lugar de subir, brincar e ‘passar 

ar’17

Essas ações que transformam o muro e reinven-

tam usos e significados para ele poderiam ser cha-

madas de táticas, retomando o conceito de Michel de 

Certeau (CERTEAU, 2000). Elas se opõem às ações 



Ana Luisa Jorge Martins,  Helena Santos Assunção e Raul Lansky de Oliveira

41

REVISTA TRÊS [    ] PONTOS
12.1 -  Dossiê  Conexões Aficanas

estratégicas - como a estratégia da empresa ao criar 

um muro de proteção que isola a linha férrea e corta 

o fluxo de pessoas – que delimita um objetivo, es-

tabelece regras e modos de procedimento; possui 

a capacidade de produzir e impor. As táticas seriam 

os procedimentos “minúsculos e cotidianos” que se 

insinuam, se fazem na ocasião, sem um projeto espe-

cífico, um traçado, um espaço delimitado. Essa dico-

tomia é ressaltada para dar visibilidade a essas ações 

mais escorregadias que acontecem na vida cotidiana, 

mas é claro que existem dimensões táticas na cons-

trução do muro e no trabalho de uma empresa, bem 

como existem ações estratégicas que são tomadas 

pela população, sobretudo quando se organiza en-

quanto sociedade civil para pautar suas demandas. 

Não se trata tampouco de pensar que as estra-

tégias são ações em escala macro e as táticas em 

escala micro, mas apenas lembrar que as condições e 

possibilidades nunca conseguem ser totalmente pre-

vistas e controladas na esfera onde são tomadas as 

decisões das grandes empresas. As condições tam-

bém concernem a criatividade das pessoas, a trans-

formação da matéria, do concreto do muro, condições 

que alteram drasticamente e ampliam o horizonte de 

possibilidades. O que vimos ali, naquele momento, é 

que a realidade do muro não se limita à certeza de 

sua função.

Se o projeto da empresa implica mudanças no 

momento presente, não é possível, no entanto, pre-

ver tudo que vai acontecer. As possibilidades do pre-

sente e do futuro não podem ser capturadas em uma 

única direção, como a linha férrea ideal do projeto, 

ligando um ponto ao outro para passar o carvão. Elas 

se desdobram em várias linhas, dificultando cercar o 

caminho futuro, o que acontecerá. As ações táticas 

e estratégicas usadas pela população local e pela 

empresa, as disputas travadas com organizações da 

sociedade civil ou as atitudes do governo, vão mol-

dando um caminho tortuoso permeado de incerte-

zas, que nos permite em alguma medida apreender a 

complexidade dessa controvérsia sociotécnica ainda 

em aberto. Não podemos deixar de levar em conta 

que alguns atores têm mais poder de decisão, que 

existem conflitos de interesse, mas acreditamos ser 

importante não subestimar a capacidade das pesso-

as de transformar aquilo que lhes é imposto, inven-

tando novas possibilidades e novos sentidos para as 

coisas.

Figura 6 - o muro como obstáculo transposto

Foto: Raul Lansky

 Outros fluxos, outros obstáculos

Para além da questão mais óbvia e direta do im-

pedimento de passagem das pessoas, os muros pro-

vocaram também danos indiretos, com consequên-

cias e táticas talvez inesperadas. A construção dessas 

duas extensas paredes de concreto afetou também 

a passagem e o escoamento das águas pluviais. Na 

construção foram deixados vãos do tamanho apro-

ximado de um bloco de concreto para passagem de 

água, de tantos em tantos metros. Acontece que essa 

nova barreira ao livre escoamento das águas causou 

desconforto e provocou algumas intervenções. Ali no 

bairro do Natikiri, em frente à casa de um senhor, as 

águas de uma chuva encontraram a nova barreira e, 

mesmo com os vãos de escoamento, represaram em 

uma quantidade que o incomodou. A tática utilizada 

foi quebrar partes do muro para aumentar o tama-
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nho do vão, para que a água escoasse mais facilmen-

te. Já do outro lado da linha os problemas foram mais 

sérios. Os vãos deixados para escoamento das águas 

foram tampados por alguns moradores – com terra, 

sacos, areia, entulho – para impedir que as pequenas 

corredeiras de água represada entrassem direta-

mente em seus quintais. Isso fez com que a água re-

presasse ainda mais; e a força dessa água acabou por 

derrubar uma parte do muro. Com isso, formou-se ali 

um pequeno riacho que escoou toda a água represa-

da pelo muro na área; essas águas foram descendo 

pelo bairro com uma velocidade e força inesperadas, 

passando por locais onde antes não passava e cau-

sando destruições, partindo e levando casas de ado-

be pelo caminho. 

Xavier Marchá é um senhor que vive no bairro de 

Murapaniua, logo em frente à linha. Indagado sobre 

o motivo de ele ter fechado o vão para escoamento 

de água no muro logo em frente a sua casa, Xavier 

respondeu: “Acabaram de cair casas aqui, através 

das águas. Por isso que a população arranja formas 

de tapar os furos. (...) O próprio muro da linha férrea 

caiu por causa das águas. (...) Até outras pessoas que 

viviam da outra margem arranjaram tentativa para 

aquelas aguas que invadiam casas deles para po-

der água sobressair para a linha férrea. Porque não 

havia alternativas né? (...) Por isso que, de lá mesmo 

até aqui, não só esse bairro, outras pessoas fecha-

ram mesmo. Por isso que água que vem de lá vem 

com alta velocidade. Uma criança dessas pode vir ser 

recolhido. A própria linha férrea está a sofrer. Teria 

mesmo de arranjar formas de fazer uma valeta me-

lhorada até lá mesmo em baixo. Estamos a passar 

mal. A própria linha férrea está a passar mal, está a 

se partir”.

Além das mudanças nos fluxos das águas, tam-

bém existe a questão da falta de poços em uma parte 

do bairro. É difícil pensar como as mulheres vão fazer 

para buscar água quando o muro for completamente 

fechado, e quando colocarem o arame em cima para 

que ele termine de completar sua função de vedação. 

Em conversa com Esmeralda, ela nos relatou que o 

“quintal” (muro) é bom (“tá bonito pra nós que temos 

crianças”), mas que era preciso deixar um caminho 

para passar, e às vezes havia problemas de água (o 

poço fica do outro lado). Além disso, ela nos relatou 

que os moradores estão muito preocupados, princi-

palmente com o assunto de bandidagem a partir das 

18h, 19h, 20h (com a canalização do fluxo de pessoas 

nos locais onde o muro não foi construído, os “mar-

ginais” sabem onde podem assaltar os moradores 

mais facilmente). Quando perguntamos o que vai 

acontecer quando colocarem o arame em cima do 

muro, Esmeralda respondeu: “a maioria tão a dizer 

que vão estragar o quintal quando passar o arame” 

e sobre o problema de água, “por enquanto, a chuva 

está a nos ajudar, não sei amanhã quando a chuva for 

embora”.

Essa conversa ocorreu um mês antes de coloca-

rem telas de arame em cima do muro para impedir 

as pessoas de saltarem. No dia seguinte em que es-

tas foram colocadas por funcionários de empresas 

contratadas pela CDN, já começaram a aparecer “do-

bras” nas telas nos pontos em que as pessoas mais 

saltavam – ou seja, em frente às ruas de terra princi-

pais que chegavam até a linha. Helena relata em seu 

diário de campo a sua experiência com o ocorrido: 

“Levei um susto quando, após uma semana viajan-

do, descobri que não era mais possível saltar o muro, 

pensei instintivamente, ‘como vou fazer agora para 

chegar ao outro lado?’ (onde ficavam as casas que 

eu mais frequentava). Decidi que saltaria o muro com 

arame ali mesmo onde haviam retirado um pedaço, 

sem desviar meu caminho. Uma moradora que esta-

va comigo, Ossa, me recomendou que não saltasse 

enquanto estavam passando os “trabalhadores de 

capacete” (monitores sociais). Vendo várias crianças 

subindo o muro, perguntei por que eles implicariam 

comigo. ‘Eles vão dizer, ‘epa, portuguesa tá a saltar 

o muro, o que macua há de fazer?’.’ Eu não podia dar 

o mau exemplo, sendo brasileira ou portuguesa, eu 

era uma branca ali. Quando os monitores sociais 

estavam passando um deles resmungou em macua 

que eles acabaram de fazer a cerca e já estavam es-

tragando, que não tinham educação, e alguém ia mor-

rer ali. Ossa ouviu e respondeu: ‘isso aqui é caminho 

de há muito tempo (ephiro iakalai), caminho grande, 

não era pra fechar, porque não colocaram uma porta 

aqui pra passarmos?’.”

 Ossa não era a única que falava em construir 

portas no muro para passarmos. Ouvimos outras 

mulheres e homens argumentando que não tinham 

um problema com a construção do muro em si 

(embora algumas casas tivessem tido problemas 

com a indenização), mas que era necessário ter uma 

passagem nesse muro para não bloquear os fluxos 

cotidianos.

O projeto e “o dono”

Entre os moradores da região o muro nem sem-

pre é identificado como um problema em si, a princi-

pal questão é não terem deixado passagens. A ponte 

não é bem aceita como opção, afinal ela limita a circu-

lação de pessoas e dos objetos que as acompanham 

– motos, caixões, carregamentos, baldes de água. 

Mas com quem reclamar?

Em Moçambique ouvimos muito a expressão “do 
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dono”, para falar do proprietário ou responsável de 

alguma coisa. Raul afirma em seu diário de campo 

que “ouvi várias vezes: “Se pegar fruta da árvore ‘do 

dono’ você pode morrer” - um alerta avisando que 

alguns costumam fazer feitiços pra ninguém roubar 

suas frutas do pé. Uma amiga moçambicana em 

uma situação foi questionar um jovem que tinha me 

roubado: “Levava dinheiro ‘do dono’ porque?” – ex-

clamou brava.”

Coloca-se então a pergunta: quem é ‘o dono’ 

do projeto do Corredor Nacala? Sem saber exata-

mente a quem reportar as reivindicações, muitos 

moradores reclamavam com quem viam: trabalha-

dores de empresas terceirizadas, e muitas vezes 

conosco, pesquisadores estrangeiros. A Vale18 não 

é quase nunca reivindicada como proprietária ou 

mandante nesse processo; quem está realizando e 

se responsabilizando pelas obras é a CDN. Essa é 

justamente uma empresa formada majoritariamente 

pela Vale S.A em sociedade com outras empresas 

de Moçambique e a CFM, a estatal controlada pelo 

governo moçambicano. Apesar de alguns estarem 

mais revoltados que outros, na maioria das vezes as 

pessoas pareciam conformadas: havia uma ideia de 

que se é o governo que está realizando não há muito 

o que fazer. Certo dia Alan2, um músico de 20 e pou-

cos anos, relatou que “morador em Moçambique não 

interfere em decisão do governo, (...) eles vêm e fa-

zem. Aqui não temos conselho, num sei que...”. Alan2 

disse isso quando lhe foi perguntado sobre o que os 

seus vizinhos estavam achando da construção do 

muro no bairro.

O Governo moçambicano é o principal parceiro da 

Vale no Corredor de Nacala. O Estado moçambicano 

é proprietário de todas as terras, herança do regime 

socialista que o país viveu. Além de ser acionista na 

CDN, o Estado é o “dono” de todas as terras; e o seu 

empenho e participação no projeto facilita o trabalho 

de indenizações e reassentamentos para viabilizar as 

obras.

Não são poucos aqueles que veem a presença da 

Vale no país com bons olhos, por um grande motivo: 

empregos. Em Moçambique, grande parte da popu-

lação procura ou gostaria de ter um emprego formal 

(muitas vezes nos pediram empregos, dizendo que 

qualquer coisa serviria: “não escolho emprego”). A 

Vale é conhecida em Nampula não apenas por em-

pregar muitas pessoas nos seus grandes projetos, 

mas também pelos altos salários e benefícios de 

seus trabalhadores, como plano de saúde para o em-

pregado e dependentes - algo raro e valorizado. Para 

além desses aspectos, pouco se fala da atuação da 

empresa, uma vez que é a CDN que aparece na linha 

de frente.

Mapeando e etnografando um ‘Desenvolvimento’ 
controverso

A pesquisa “A Vale em Moçambique: mapeando 

controvérsias sociotécnicas em África e alhures” se 

inspira nos trabalhos de Bruno Latour de mapea-

mento de controvérsias sociotécnicas, um método 

desenvolvido para trabalhar com a teoria ator-rede. 

Atualmente este método é utilizado e ensinado por 

diversos centros de pesquisa e universidades. Se-

gundo Tommaso Venturini, trata-se de uma aplica-

ção da teoria ator-rede que mantém a característica 

da complexidade, mas evita os problemas e sutilezas 

conceituais que perpassam a teoria ator-rede19. As 

controvérsias sociotécnicas envolvem humanos e 

não-humanos (trata-se pois, de dar tanta importân-

cia aos elementos “técnicos” - o comboio, a linha e 

seus dormentes, o muro de proteção - quanto se 

daria tradicionalmente aos humanos em pesquisas 

antropológicas); elas geram debate entre os atores 

humanos, e estes muitas vezes não estão debaten-

do os mesmos termos (por exemplo, o que seria o 

“desenvolvimento” gerado pelo mega-projeto es-

tudado)20. É possível captar os processos sociais de 

forma dinâmica e complexa através delas, e, mais im-

portante, elas dão espaço para as incertezas, já que 

elas tratarão situações que não estão estabilizadas, 

assuntos que não estão encerrados (o caráter “em 

aberto” da controvérsia contrasta com as definições, 

metas e expectativas típicas dos mega-projetos, e 

nos permitem escapar de alguns fatalismos).

Preferimos a palavra “delinear” para nosso es-

tudo, pois ainda não recolhemos material suficiente 

para realmente “mapear” esses processos: ou seja, 

dar a ver as controvérsias sociotécnicas que acom-

panham e constituem essa linha férrea. Como apon-

tado no início do texto, este estudo faz parte de uma 

pesquisa de longa duração, que ainda deve contar 

com outras equipes e trabalho de campo em outras 

localidades. Assim, trata-se de uma etapa inicial da 

pesquisa, onde levantamos alguns dados e impres-

sões sobre o processo de construção do muro que 

acompanha a linha férrea na cidade de Nampula. Por 

isso, nos esforçamos neste texto para desenvolver 

um trabalho com caráter mais etnográfico, que pode-

rá complementar outros trabalhos que ainda devem 

ser realizados no âmbito desta pesquisa. 

Residindo naquele bairro, passávamos com muita 

frequência pelos mesmos caminhos, conversávamos 

com moradores e lideranças locais, como o secretá-

rio do bairro, e fazíamos o que ficou convencionado 

como “observação participante” desde Malinowski, 

um método onde quem pesquisa cria vínculos e passa 

a participar da vida dos nativos e nativas. Tendo mais 

18 Em 2004 a empresa 
brasileira Vale S.A ganhou 
um concurso internacional 
promovido pelo governo 
moçambicano e obteve a 
concessão de extração de 
carvão mineral da bacia car-
bonífera de Moatize. Nos últi-
mos anos a empresa decidiu 
realizar este ambicioso pro-
jeto de infra-estrutura fer-
roviária para poder duplicar 
a sua extração e transporte 
do carvão nos próximos 
anos.

19 Para mais detalhes sobre 
essa metodologia, ver o arti-
go “Diving in Magma: how to 
explore controversies with 
actor-networ theory” (2010) 
de Tommaso Venturini.

20 “In controversies, actors 
tend to disagree on pretty 
much anything, including 
their disagreement itself.” 
(VENTURINI, 2010, p. 262) 
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tempo para conhecer um lugar, “apanhar” um pouco 

da língua21, pudemos ter contato com os “imponderá-

veis da vida real”: os fenômenos do cotidiano, as si-

tuações inesperadas e espontâneas, os sentimentos 

dos nativos. O registro desses fenômenos está sujei-

to à própria subjetividade do antropólogo, por isso é 

importante que sejam registrados o quanto antes e 

desde o início da pesquisa, pois “certos fatos que im-

pressionam enquanto constituem novidade, deixam 

de ser notados à medida que se tornam familiares” 

(MALINOWSKI, 1976, p.31).

Assim, existe uma questão de escala em nossa 

pesquisa que perpassava essas duas metodologias; 

não queremos dizer com isso que as duas sejam 

opostas, a etnografia sendo mais adequada para uma 

escala menor e o mapeamento de controvérsias en-

volvendo uma escala maior. Na verdade, as duas são 

complementares, e acreditamos ser positivo que o 

trabalho de observação-participante esteja implica-

do para se fazer tal mapeamento. Algumas das pre-

missas apresentadas por Venturini nos parecem po-

der convergir com princípios do trabalho etnográfico, 

tais como: observar a partir do máximo de pontos de 

vista possível, e, sobretudo, dar mais ênfase ao que 

os atores têm a dizer do que nossas próprias pressu-

posições (VENTURINI, 2010).

Nesse primeiro momento concentramos nossos 

esforços em acompanhar as interferências que esse 

projeto do Corredor Nacala vem causando na cidade 

de Nampula, e as controvérsias que tem suscitado. 

Entretanto, a presente pesquisa pretende ser de lon-

ga duração (dois anos renováveis por mais dois), e en-

volver outros pesquisadores, com o intuito de acom-

panhar o restante do Corredor de Nacala: da mina 

ao porto. Apontaremos, agora, outras controvérsias 

que surgiram e ainda devem surgir no futuro, quando 

o carvão já estiver passando pela linha férrea, envol-

vendo também outros atores e outros locais deste 

Corredor.

Uma delas, ainda não resolvida, mas muito espe-

culada, trata do escoamento do carvão; mais espe-

cificamente da cobertura ou não dos vagões. Para 

a ONG Justiça Ambiental, o transporte do carvão 

mineral em vagões sem nenhum tipo de proteção ou 

cobertura terá consequências trágicas em níveis de 

poluição. Já os rumores22 dizem que a Vale S.A pre-

tende sim fazer o transporte sem cobertura, para não 

atrapalhar o funcionamento do virador automático 

de vagões que construíram no porto de Nacala-à-

-Velha. Ao visitarmos o porto da Vale em Nacala-a-

-Velha, Guilherme Chírida, do setor de comunicação 

da empresa, nos contou que será adicionada uma 

substância no transporte do carvão para que este fi-

que umedecido e não haja poluição do ar por meio do 

transporte do carvão.

A apreensão com a passagem dos 20 comboios 

diários foi ouvida em poucas situações. A primeira 

delas foi com o Alnício – jornalista e ativista social 

que presta assessoria para a Plataforma das ONGs 

de Nampula – que nos falou sobre o ‘desastre’ emi-

nente causado pelos 20 comboios diários carregados 

de carvão mineral23. Essa passou a ser também uma 

apreensão compartilhada por nós. Mas as preocupa-

ções e reclamações do dia-a-dia daqueles moradores 

próximos à linha não remetiam ao futuro turbulento 

causado pelo trânsito de 20 comboios diários, e sim 

ao impedimento de circulação que eles próprios já 

estão enfrentando.

O próprio sucesso do projeto vem sendo colo-

cado como incerto e controverso, principalmente 

pela enorme queda do preço do carvão no cenário 

mundial. Isso significaria a possibilidade do projeto 

fracassar. Ouvimos de Vicente Adriano, do setor de 

Comunicação da UNAC – União Nacional dos Campo-

neses – que, na opinião dele, há, para além do carvão, 

um grande interesse no Corredor de Nacala por parte 

de empresas do agronegócio. Vicente acredita haver 

uma grande intersecção entre acionistas da minera-

dora e de empresários do agronegócio. Para Vicente 

muitos interesses no Corredor Nacala partem das 

grandes empresas do agronegócio, que estariam 

sendo estimuladas pelo programa Pró-Savana24 a se 

instalarem na região norte do país.25

Afinal o que Moçambique e sua população ga-

nham com a extração do carvão? As pessoas ali no 

caminho já estão sendo afetadas pelas interrupções 

de passagens e pelos deslocamentos, e muitos estão 

sendo reassentados ou deslocados pelas obras. Ain-

da assim, não se sabe que tipo de ganho elas poderão 

vir a ter, nem que tipo de desfecho terão as contro-

vérsias suscitadas. Mas, infelizmente, parece que 

para esses vizinhos da linha o pior ainda está por vir; 

afinal, serão vizinhos de uma via de passagem sem 

descanso do carvão, que, de acordo com a apreensão 

de vários grupos, passará sem nenhum tipo de co-

bertura ou proteção. 

 Uma fala de Basílio, homem macua e morador 

da região, demonstra como as expectativas de mui-

tos sobre o projeto não eram exatamente esperan-

çosas. Perguntado sobre quem se beneficiaria com a 

extração e exportação do carvão, Basílio respondeu: 

“Quem está a gostar é o próprio Estado, porque o 

rendimento é pra ele, ele é quem faz negócio. (...) É 

possível os brasileiros explorar o carvão de Moatize 

em vão? Não entrar nada para o cofre do Estado? (...) 

Se fosse normalmente, ia nos beneficiar. Mas quan-

do formos a ver na íntegra, estamos a ver né, muitos 

empresariais que estão aqui a viver, moçambicanos, 

21 A língua falada no bairro 
era o macua, uma língua de 
matriz bantu, e a mais falada 
em Moçambique, superando 
o português. A língua falada 
atualmente usa muitas ex-
pressões e palavras em por-
tuguês, tratando-se de uma 
variante bastante híbrida, 
como um créole. Usamos o 
termo “apanhar” tanto no 
sentido local, de “entender”, 
“aprender”, “sacar”, quanto 
no sentido brasileiro de “ter 
de fazer um grande esforço 
para falar a língua”.

22 Muitas informações que 
recebíamos quando está-
vamos em Nampula eram 
“rumores”, cujos sujeitos 
que as enunciavam nunca 
apareciam. Isso refletia uma 
dificuldade de liberdade de 
expressão que encontramos, 
sobretudo em Nampula, por 
medo de represálias políti-
cas, de perder o emprego, 
etc. Assim, tínhamos que 
matizar os discursos oficiais 
com os rumores que circu-
lavam acerca do projeto que 
estávamos estudando.

23 Entrevista realizada dia 
06/04/2015, em Nampula.

24 O Pró-savana é um pro-
grama de desenvolvimento 
agrário do norte de Moçam-
bique idealizado a partir da 
parceria entre os governos 
brasileiro, japonês e moçam-
bicano, que pretende tratar 
a terra da savana para o cul-
tivo de culturas nos moldes 
do programa Pró-cerrado 
desenvolvido no Brasil. 

25 Entrevista realizada dia 
11/05/2015, na sede da UNAC 
em Maputo.
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que dependem entre eles. Porque não vai velar a nós, 

não há de velar a nós. Há de velar a eles. (...) Primeiro, 

não pressentimos o valor da riqueza. Segundo, estão 

a prejudicar nossas passagens. Isso já é prejuízo.”

O secretário do bairro do Natikiri, Sr. Agostinho, 

também nos ajudou a compreender a complexidade 

de um mega-projeto na escala do bairro. Sendo se-

cretário da região, ele nos recebeu e fez questão de 

Rafaella Melisse

mostrar toda a área na qual tinha jurisdição. Agosti-

nho explicou que ele foi eleito há muitos anos quan-

do o partido Frelimo era o responsável pelo governo 

municipal. Durante décadas a Frelimo comandou as 

eleições em todos os âmbitos, mas na última o par-

tido que ganhou a eleição municipal foi a MDM, o 

que fez com que houvesse uma nova eleição de um 

secretário da MDM para esta região. De acordo com 

Agostinho o seu título foi conseguido pelos votos da 

população da área e ainda tem validade hoje, pois 

dura a vida inteira, mas por essa exata razão a situ-

ação do bairro se encontra meio confusa, com dois 
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secretários interagindo de maneiras diferentes com 

a população. Em certas situações, sabendo que a res-

ponsabilidade é do outro secretário, ele diz preferir 

“deixar a bola no campo do outro”, e deixar a situa-

ção fora de controle. Um dos pontos sensíveis desse 

conflito político local são as obras que estavam ocor-

rendo na linha. Ele disse que as empresas marcaram 

reuniões apenas com o secretário e a organização da 

MDM, e por isso ele não estava por dentro de todas 

as circunstâncias das obras. No entanto, obteve in-

formações a partir de sua observação e de conversas 

com as famílias que estão negociando com a empre-

sa construtora do muro. Falando sobre o controverso 

‘desenvolvimento’, começou usando uma metáfora, 

depois terminou com outra. Primeiro comparou o de-

senvolvimento com uma machamba (roça): primeiro 

há trabalho, com esforço e sofrimento, mas depois 

vem a colheita. A segunda foi mais incisiva, pondo em 

cena o próprio corpo: apontou para a ferida que tinha 

no pé. Disse então que o desenvolvimento é como a 

sua ferida: você sofre, dói, mas quando cura, você fica 

bem de novo...

 Conclusões em aberto

Acreditamos que não seria sensato ou interes-

sante finalizar esse texto com uma conclusão. Tudo 

que pudemos observar em nosso trabalho de cam-

po permanece amplamente aberto: a finalização do 

muro, bem como da linha, que ainda está em cons-

trução. Logo, a nossa pesquisa permanece na mesma 

situação. Com o tempo que passamos em Nampula, 

pudemos perceber que nem o caso específico anali-

sado nesse texto, o muro e a linha, pode ser fechado 

ou concluído, pois isto levaria a crer que as controvér-

sias existentes possuem um caráter estático e per-

manecerão as mesmas no futuro. O que observamos, 

na verdade, foi o contrário. Novos elementos, como, 

por exemplo, o arame de vedação surgiu enquanto 

estávamos lá, bem como novas táticas da população 

para burlá-los: são questões que podem parecer pon-

tuais ou minúsculas se pensarmos na escala de um 

mega-projeto do Corredor Nacala, mas que revelam 

a complexidade da vida social cotidiana, bem como a 

complexidade de qualquer controvérsia sociotécnica.

Para além do futuro, algumas expectativas ini-

ciais não foram cumpridas. Durante o tempo presen-

te em Moçambique, não foi possível ver o carvão que 

iria passar a céu aberto trilhar a sua rotina de viagem 

até o porto, como se previa. Esperamos que as pró-

ximas equipes possam aprofundar cada vez mais 

nas controvérsias e nas miudezas envolvidas nesse 

mega-projeto. Finalmente, a ferida da metáfora de 

Agostinho também pode permanecer muito tempo 

em aberto, afinal, nem sabemos ao certo se esse “ca-

minho inequívoco do desenvolvimento” vale a pena.
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